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As Implicações Atuariais nos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS
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Lei nº 9.717, de 1998 exige,
realização de avaliação atuarial
inicial e em cada balanço
utilizando-se parâmetros gerais,
para a organização e revisão do
plano de custeio e benefícios.



Demonstrativos Diretamente Envolvidos no Planejamento Orçamentário dos Entes 
Instituidores de RPPS

DRAA – Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial

Documento exclusivo de cada RPPS, que demonstra, as características gerais do plano de benefícios, da massa
segurada pelo plano e os principais resultados da avaliação atuarial, elaborado conforme definido pela Secretaria de
Previdência - SPREV do Ministério da Previdência Social.

✓ Deve ser elaborado a partir da Avaliação Atuarial realizada com foco em 21/12 de cada exercício, deve integrar o
Balanço de encerramento do exercício e exigido o encaminhamento à SPREV até 31/03 do exercício seguinte.

✓ Deve ser elaborado a partir da Avaliação Atuarial realizada com foco em 21/12 de cada exercício, deve integrar o
Balanço de encerramento do exercício e exigido o encaminhamento à SPREV até 31/03 do exercício seguinte.

✓ Tecnica e legalmente é o principal instrumento para o planejamento orçamentário do ente federativo no exercício
seguinte, dado que todas as medidas definidas para busca da sustentabilidade do RPPS devem ser
implementadas no decorrer do exercício.

✓ Tem implicação direta no Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, especialmente no Anexo 10.

• Apresenta a projeção atuarial do Regime de Previdência, e integra o RREO referente ao último bimestre do
exercício e deverá ser publicado até trinta dias após seu encerramento.

• Deverá conter informações sobre a projeção, ao longo de 75 (setenta e cinco) anos, das receitas e despesas
previdenciárias, do resultado previdenciário e do saldo financeiro de cada exercício.

❖ Requer planejamento da gestão para conciliar as exigências da legislação com o rito das prestações de contas.



Demonstrativos Diretamente Envolvidos no Planejamento Orçamentário dos Entes 
Instituidores de RPPS

DV PC - Demonstrativo de Viabilidade do Plano de Custeio

O plano de custeio do RPPS proposto na avaliação atuarial deverá demonstrar que possui viabilidade orçamentária,
financeira e fiscal do ente federativo,

✓ Viabilidade Financeira: capacidade de o ente federativo dispor de recursos financeiros suficientes para honrar
os compromissos previstos no plano de benefícios do RPPS

✓ Viabilidade Fiscal: capacidade de cumprimento dos limites fiscais previstos na Lei Complementar nº 101, de 04
de maio de 2000.

✓ Viabilidade Orçamentária: capacidade de o ente federativo consignar receitas e fixar despesas, em seu
orçamento anual, suficientes para honrar os compromissos com o RPPS.

Fluxos Atuariais – Têm a função de evidenciar os fluxos de recursos (receitas e despesas) por fonte e destinação
dos recursos ao longo do período considerado na avaliação atuarial, permitindo análises pormenorizadas da
sustentabilidade do RPPS.

Projeções Atuariais: compreendem as projeções de todas as receitas e despesas do RPPS, considerando o fluxo
atuarial dos benefícios calculados pelo regime financeiro de capitalização, os benefícios calculados por capitais de
cobertura e os benefícios calculados por repartição simples, em caso de Fundo em Repartição e benefícios mantidos
pelo Tesouro e taxa de administração.



ANEXO 10 DO RREO – DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA

Corresponde às informações publicadas no Anexo 10 do RREO – Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime de
Previdência, publicado no RREO do último bimestre do segundo ano anterior ao ano de referência da LDO.

O Demonstrativo deverá conter informações sobre a projeção, ao longo de 75 anos, das receitas e despesas
previdenciárias, do resultado previdenciário e do saldo financeiro de cada exercício.

Para fins de apuração da projeção atuarial, devem ser consideradas todas as receitas e despesas, incluindo as
intraorçamentárias. Contudo, nesse demonstrativo, não é necessário segregar as receitas e despesas
intraorçamentárias das outras receitas e despesas.

O demonstrativo publicado no RREO deve corresponder à projeção atuarial oficialmente enviada ao Ministério da
Previdência Social – MPS no mesmo exercício.

Objetiva a transparência à projeção atuarial do regime de previdência no longo prazo, permitindo avaliar o se os
recursos alocados são suficientes para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano, incluindo o
impacto fiscal no ente da necessidade de financiamento do regime de previdência.

Está em fase ativa a construção do Planejamento Orçamentário dos entes federativos, será que as
informações advindas das avaliações atuariais estão servindo de parâmetros?



ANEXO 10 DO RREO – DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME DE PREVIDÊNCIA



ANEXO 4 – DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

O Demonstrativo deverá conter informações sobre:

✓ As receitas e despesas previdenciárias.

✓ Os repasses recebidos para cobertura de déficits financeiro e atuarial.

✓ Os ativos do regime de previdência e sobre recursos utilizados na administração do regime de Previdência.

✓ Deverão ser apresentadas tanto as receitas e despesas previdenciárias do regime de previdência como aquelas
relacionadas a benefícios previdenciários mantidos pelo Ente da Federação.

Tem a finalidade de assegurar a transparência das informações relacionadas às receitas e despesas previdenciárias do
Ente da Federação



ANEXO 4 – DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS



ANEXO 4 – DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS



Impactos da Busca e Manutenção do Equilíbrio Financeiro e Atuarial do RPPS nas Contas Públicas

Medida possível de adoção em busca do EFA Orçamentário Financeiro

Fiscal – D. Pessoal

No Pagamento pelo 

ente
No Pgto do Benefício

Alíquota Suplementar 

Aporte Financeiro (*)

Aporte de Ativos  (**)

Segregação da Massa

Plano Repartição

Plano Capitalização (***)

Sim Sim

Sim
Sim

NãoNão
Não

Não

Dedutível

Sim

Sim

Sim Não Dedutível

Sim Dedutível

(*) – Há que permanecer em conta bancária segregada com recursos em capitalização por no mínimo 5 anos (Art. 19, VI, c, da LRF c/c art. 55 da
Portaria MTP nº 1.467, de 2022)

(**) – Requer mecanismos de gestão para monetização (geração de renda ou alienação)

Dedutível

Dedutível
Sim

Sim

Sim

(***) – Dependendo do modelo do Plano de Custeio
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